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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10983.905445/2013-48

ACORDAO 1001-003.595 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 7 de novembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2009
COMPROVA(;AO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDEBITO.

A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Sala de Sessoes, em 7 de novembro de 2024
Assinado Digitalmente
Carmen Ferreira Saraiva — Relatora e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.

RELATORIO

Per/DComp e Despacho Decisdrio
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		 Per/DComp e Despacho Decisório
		 A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 12174.59183.221209.1.3.04-3013, em 22.12.2009, e-fls. 10-14, utilizando-se do crédito relativo a pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), código 6190, referente aos períodos de apuração de 15.10.2009 e 31.10.2009 no valor de R$77.012,83 contido no DARF de R$470.351,24 recolhido em 13.11.2009 para compensação dos débitos ali confessados. 
		 Consta no Despacho Decisório, e-fls. 18-20:
		 AO crédito analisado está limitado ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP, correspondendo a 77.012,83 
		 Valor do crédito original reconhecido: 0,00 
		 A partir das características do(s) DARF discriminado(s) no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos sem saldo reconhecido para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
		 Informações complementares da análise do crédito estão disponíveis na página Internet da Receita Federal, e integram este despacho.
		 Diante do exposto, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada. [...]
		 Enquadramento legal: Arts. 155 e 170, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
		 Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
		 Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 5ª Turma DRJ/POA/RS nº 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-28: 
		 Acórdão Acordam os membros da 5ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnação, nos termos do voto do relator. [...]
		 Face ao exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade interposta pelo requerente, reconhecendo-se o direito creditório de R$ 71.814,53 presente na DCOMP nº 12174.59183.221209.1.3.04-3013, e autorizando a compensação do seu débito, até o limite do crédito ora reconhecido.
		 Recurso Voluntário 
		 Notificada em 11.11.2020, e-fl. 30, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 29.12.2020, e-fls. 33-46, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
		 Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
		 I - DOS FATOS E DO DIREITO
		 (i) Dos Fatos 
		 Em 02/10/2013 a Receita Federal do Brasil, através do DESPACHO DECISÓRIO No 065797915, certificou esta Companhia de que o pedido de compensação tributária, por saldo negativo, através da Per/Dcomp principal nº 12174.59183.221209.1.3.04-3013 não fora homologado por inexistência do crédito, ou o seu não reconhecimento, requerendo a seu favor o montante de R$ 120.703,59, a saber:
		 Principal = R$ 77.782,96 
		 Multa = R$ 15.556,59 
		 Juros = 27.364,04 
		 Todavia, esta Recorrente impugnou o lançamento da exatoria fiscal em 11/11/2013 através do ofício CE DC0-0193/2013, em anexo, a qual em seus termos alegou e provou, ainda que sucintamente, que as discrepâncias apuradas referiam-se a créditos existentes referentes a pagamento indevido ou a maior conforme Acórdão 10-69.070 - Sa Turma da DRJ/POA, de 14 de maio de 2020, cuja decisão final segue abaixo:
		 Conclusão 
		 Face ao exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade interposta pelo requerente, reconhecendo-se o direito creditório de RS 71.814.53 presente na DCOMP n° 12174.59183.221209.1.3.04-3013, e autorizando a compensação do seu débito. até o limite do crédito ora reconhecido.
		 Ressalta-se que o citado Acórdão, julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, restando um saldo devedor original de R$ 5.198,30. 
		 Junto ao Acórdão, foi recepcionada também a Intimação do resultado do julgamento de número 11.712/2020 - EQCRE1/EQRAT/DEVAT/SRRF09/RFB, dando ciência da não existência de crédito suficiente para a devida quitação do débito demonstrado na Per/Dcomp já citada e solicitando providências quanto ao pagamento do valor devido, na sequência demonstra-se a seguir os verdadeiros fatos:
		 a) O crédito objeto do presente refere-se ao tributo COSIRF referente ao código 6190 de Outubro de 2009, conforme já explicado na CE 0193/2013, refere-se a pagamentos feitos a maior no período, porém ao efetuar a análise da diferença devida, cometeu o erário público um erro de cálculo, pois à época, os valores retidos tinham dois períodos de apuração (quinzenais) o primeiro período a apuração ocorreu em 15/10/2009 e o segundo em 31/10/2009. Para um melhor entendimento e batimento de valores, teremos que nos reportar aos dois processos referentes ao mesmo código de pagamento e mês de apuração, pois ambos geraram a totalização na DIRF.
		 a.1) Quanto ao processo 10983.905444/2013-01 e objeto do Acórdão 10-69.069 PROFERIDO PELA 5a TURMA DA DRJ/POA, referente a primeira quinzena do mês de outubro/2009, foi apurado os seguintes valores: [...]
		 Podemos concluir que o valor do crédito solicitado em Per/Dcomp no montante de R$ 89.685,21, não foi julgado procedente em sua totalidade, sendo considerado parcialmente no valor dei R$ 84.486,91, ou seja com relação a primeira quinzena, teria a Recorrente a obrigação de recolher um valor complementar de R$ 5.198,30.
		 a.2) Quanto ao processo 10983.905445/2013-48 e objeto do Acórdão 10-69.070 PROFERIDO PELA 5a TURMA DA DRJ/POA, e objeto do presente Recurso Voluntário referente a segunda quinzena do mês de outubro/2009, foi apurado os seguintes valores: [...]
		 Podemos concluir que o valor do crédito solicitado em Per/Dcomp no montante de R$ 77.012,83, não foi julgado procedente em sua totalidade, sendo considerado parcialmente no valor de R$ 71.814,53, ou seja com relação a segunda quinzena, teria a Recorrente a obrigação de recolher o mesmo valor complementar de R$ 5.198,30.
		 a.3) Resume-se: [...]
		 Em que pese à argumentação da arrecadação fiscal, se pode afirmar e comprovar de que a mesma, cometeu um erro quanto a apuração do crédito passível de restituição, pois a mesma considerou o mesmo valor divergente em relação a DIRF de forma equivocada (nos dois processos), conforme demonstrado acima e nº próprio Acórdão quando visualizado conjuntamente, uma vez que trata-se do mesmo mês de apuração. Cabendo a Recorrente o direito ao crédito de R$ 77.012,83.
		 (ii) Do Direito
		 Exímios Conselheiros, Insurge-se com razão esta Recorrente, tempestivamente, de acordo com o que se extrai do Acórdão no 10-69.070 PROFERIDO PELA 5a TURMA DA DRJ/POA, uma vez que a análise fiscal proferida pela turma julgadora à manifestação de inconformidade se apresentaria incoerente, ou seja, descontou em duplicidade o valor divergente entre informações constantes em DCTF e DIRF no montante de R$ 5.198,30, uma vez que a mesma já havia sido considerada junto ao Processo nº 10983.905444/2013-01.
		 Isto posto, corno pode se aferir no item i, o julgado saldo devedor de R$ 5.198,30, existente ao Acórdão e Intimação, em epígrafe, decorre de erro de cálculo em considerar em duplicidade a mesma divergência.
		 Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor.
		 No que concerne ao pedido conclui que:
		 II - DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 
		 À vista de todo o exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência do procedimento fiscal, bem como quanto ao teor da decisão proferida no acórdão recorrido, espera e requer a Recorrente que seja acolhido o presente recurso voluntário para o fim de assim ser decidido, com todos os seus termos, para decretar a extinção e/ou a suspensão do crédito tributário lançado em favor do erário federal, em vinculação do objeto da presente demanda ao desfecho irreformável da decisão recursal ao auto de infração do processo nº 10983.905445/2013-48, diante do fato de que a persistir a manutenção do lançamento tal qual proposto pela arrecadação federal e respectiva cobrança, negligenciar-se-á ao princípio de vedação do confisco e da verdade material, pois estaria descontando em duplicidade o valor divergente entre obrigações acessórias.
		 Igualmente, protesta pela juntada dos anexos de instrumentos de procuração e identificação do procurador signatário da Recorrente, além de cópia da intimação relativa e do acórdão recorrido, de demais documentos tal qual as memórias de cálculo, confirmando todos os atos praticados, bem como pela realização de sustentação oral das razões de defesa.
		 Por fim, esta recorrente requer a suspensão do crédito tributário conforme disposto no Art. 151 do Código Tributário Nacional, Lei no 5.172/1966, e a observação do princípio constitucional da justiça e dignidade fiscal.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
		 Tempestividade
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
		 Delimitação da Lide 
		 Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito da existência do crédito relativo pagamento a maior de IRRF no valor de R$5.198,30 (R$77.012,83 - R$ 71.814,53) referente ao recolhimento em 13.11.2009 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). Os argumentos referentes ao processo nº 10983.905444/2013-01 devem ser ali analisados.
		 Notificação
		 A Recorrente requer que seja notificada do endereço de seu representante legal.
		 A previsão legal é de que o sujeito passivo seja intimado validamente no domicílio tributário por ele eleito (incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 127 do Código Tributário Nacional e art. 23 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). Nesse sentido, a Súmula CARF nº 110, que é de aplicação obrigatória, determina que no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo, (art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023).
		 Sustentação Oral
		 A Recorrente solicita sustentação oral.
		 O Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, prevê:
		 Art. 131. [...]. 
		 § 9º Aberta a sessão, o Presidente da Turma, ou, no caso de Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, o Presidente da Seção, relatará a representação, assegurará a cada um dos interessados a realização de sustentação oral por quinze minutos, facultará a palavra aos demais membros do colegiado para manifestação e, encerrado o debate, terá início a votação.
		 No sítio institucional constam os formulários eletrônicos e todas as informações necessárias ao exercício da sustentação oral especificados na “Carta de Serviços CARF”. Nesse sentido, a Recorrente deve observar a forma, o tempo e o local previstos nas normas regulamentares para alcançar este desiderato.
		 Necessidade de Comprovação da Liquidez e Certeza do Indébito
		 A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser considerado o conjunto probatório produzido nos autos que evidenciam o direito creditório.
		 O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002). 
		 Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
		 O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo como condição absolutamente essencial para fins de verificação da precisão dos dados informados. Cabe a averiguação dos livros de registros obrigatórios pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
		 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. Devem ser detalhados os motivos de fato e de direito em que se baseiam com exposição de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões. A peça de defesa deve ser instruída com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). A “escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais” (art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Nesse sentido, a legislação exige que a Recorrente produza prova de suas alegações que demonstrem a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado (art. 170 do Código Tributário Nacional).
		 Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias” (art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
		 Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou que: “10. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial nº 862.572/CE). Nesse sentido, em caso de Per/DComp inverte-se o ônus da prova, cabendo à Recorrente comprovar seu direito líquido e certo. É dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de decidir homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do indébito apurado pela Recorrente.
		 Está registrado no Acórdão da 1ª Turma da CSRF do CARF nº 9101-002.548, de 07.02.2017, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999):
		 Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo ônus da prova incumbe ao autor, em conformidade com o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), e tendo em vista que a existência, certeza e liquidez do crédito pleiteado são requisitos essenciais ao deferimento da restituição/compensação requerida, na forma do art. 170 do Código Tributário Nacional CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovação daquele crédito [...].
		 A pessoa jurídica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido na fonte incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real, bem como o IRPJ ou CSLL determinado sobre a base de cálculo estimada no caso utilização do regime com base no lucro real anual, para efeito de determinação do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a pagar no encerramento do período apurado de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, ocasião em que se verifica a sua liquidez e certeza (art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 34 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2º e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
		 A retenção conjunta, código 6190, refere-se aos pagamentos efetuados pela administração pública federal a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços e estão sujeitos à incidência na fonte de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, cujos valores, considerações como antecipações, somente podem ser deduzidos com o que for devido em relação à mesma espécie tributária no encerramento do período de apuração (art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrução Normativa SRF nº 306, de 12 de março de 2003, Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004 e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 9,45% aplicado sobre a receita pelo fornecimento de bens ou fornecido ou de serviços prestados tais como de alimentação e de energia elétrica entre outros correspondente ao somatório das alíquotas de 4,80% de IRPJ, de 1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de Cofins. O beneficiário é a pessoa jurídica que obtém os rendimentos e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até o terceiro dia útil da semana subsequente à de ocorrência do fato gerador.
		 O presente caso trata-se de Per/DComp com utilização do crédito relativo ao pagamento a maior de IRRF, código 6190, referente aos períodos de apuração de 15.10.2009 e 31.10.2009 no valor de R$77.012,83 contido no DARF de R$470.351,24 recolhido em 13.11.2009.
		 A Recorrente diz que de ofício foi descontado “em duplicidade o valor divergente entre informações constantes em DCTF e DIRF no montante de R$ 5.198,30, uma vez que a mesma já havia sido considerada junto ao Processo nº 10983.905444/2013-01”.
		 Consta no Acórdão da 5ª Turma DRJ/POA/RS nº 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-28, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 Ocorre, como acima demonstrado, que há créditos tributários calculados/informados pelo contribuinte em sua DIRF (R$ 661.048,11), na qualidade de responsável, que não mostram coerência com os valores confessados na DCTF (R$ 655.849,81).
		 Além disso verificou-se há a parcela de crédito de R$ 89.685,21, constante no DARF de R$ 295.908,23, também referente ao mês de outubro, que foi requerido na Dcomp 12174.59183.221209.1.3.04-3013, conforme informado na impugnação (fl. 03).
		 Assim, considerando que as retenções presentes na DIRF e realizadas pelo responsável, cujos valores são passíveis de serem aproveitados pelos prestadores de serviços(contribuintes), somam valor maior que o débito do período confessado na DCTF, somente se pode confirmar o crédito correspondente a diferença entre o total dos pagamentos e o valor devido informado em DIRF, descontado do valor requerido na DCOMP nº 27738.62062.221209.1.3.04-3138. No presente caso este valor corresponde à R$ 71.814,53 (R$ 822.547,85 - R$ 661.048,11 – R$ 89.685,21).
		 Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente examinados com minudência, conforme a legislação de regência da matéria. Diferente do entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peça recursal não podem ser corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsão legal que é de observância obrigatória pela autoridade tributária, sob pena de responsabilidade funcional (parágrafo único do art. 142 do Código Tributário Nacional). 
		 No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo fático- probatório de suas alegações. Porém, as supostas divergências não estão comprovadas, pois não foram apresentadas evidências robustas com força probante conjuntural. Logo não cabe razão a Recorrente.
		 Declaração de Concordância
		 Consta no Acórdão da 5ª Turma DRJ/POA/RS nº 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-28, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 Litígio 
		 O litígio tratado no presente processo corresponde ao valor da compensação não homologada, cujo crédito necessário para quitá-la informado nas DCOMP é de R$ 77.012,83.
		 Pagamento indevido ou a maior 
		 Trata-se de pedido do contribuinte de reconhecimento de direito creditório fundado em DARF pago a maior. Alega a ocorrência de erro quando da informação do débito na DCTF, corrigido com a sua retificação.
		 A lide versa, em um primeiro momento, sobre a possibilidade de erro material cometido no preenchimento de uma declaração, impedir o exercício de um direito manifesto da contribuinte.
		 Sobre a busca da verdade material, Hely Lopes Meireles in Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, RT, 1991, p. 581, leciona:
		 O princípio da verdade material, também denominado de liberdade na prova, autoriza a Administração a valer-se de qualquer prova que a autoridade processante ou julgadora tenha conhecimento, desde que a faça trasladar para o processo. É a busca da verdade material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o Juiz deve-se cingir às provas indicadas no devido tempo pelas partes, no processo administrativo a autoridade processante ou julgadora pode, até o final do julgamento, conhecer de novas provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrente de fatos supervenientes que comprovem as alegações em tela.
		 No ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da busca da verdade material encontra-se especificado no art. 2º, parágrafo único, I, c/c art. 29, 36 e 37 da lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, verbatim:
		 Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
		 Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
		 I - atuação conforme a lei e o Direito;
		 (...)
		 Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias.
		 § 1º O órgão competente para a instrução fará constar dos autos os dados necessários à decisão do processo.
		 § 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se do modo menos oneroso para estes. (...)
		 Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
		 Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.
		 No caso em tela, o dever atribuído `a administração de decidir conforme a lei e o Direito, e de prover os elementos que estão imediatamente ao seu alcance para aferir o pleito do contribuinte, implica apurar a efetiva existência do direito creditório, e em caso de sua comprovação, acolher a manifestação de inconformidade.
		 Em que pese a ausência de maiores esclarecimentos e documentação comprobatória, verificou-se os sistemas da RFB sobre as retenções efetivadas pela empresa.
		 O crédito alegado está consubstanciado em DARF de valor total de R$ 470.351,24 (fl. 12) do código 6190 – retenção de contribuições sociais sobre os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pela prestação de serviços, onde o valor a maior (crédito) seria de R$ 77.012,83.
		 O DARF para o qual o contribuinte postula o crédito encontra-se nº sistema SIEF- Documentos de Arrecadação alocado para o débito de retenção de COSIRF, e reservado no valor do crédito pleiteado para o processo [...].
		 A DCTF, que produziu o efeito desejado, no sentido de informar corretamente o débito da primeira quinzena de outubro, foi transmitida em 12/01/2010, antes da ciência do DD, que se deu em 11/10/13 (fl. 15). É o que se depreende dos extratos do sistema DCTF [...].
		 A DIRF do contribuinte do AC2009 apresenta, para o mês de outubro, em relação ao código de retenção 6190, o seguinte movimento: [...]
		 Para este mês de apuração há retenções do referido código (6190) em montante de R$ 661.048,11, referentes as duas quinzenas.
		 Abaixo tabela demonstrando os dados dos pagamentos, da DCTF e da DIRF: [...]
		 Ocorre, como acima demonstrado, que há créditos tributários calculados/informados pelo contribuinte em sua DIRF (R$ 661.048,11), na qualidade de responsável, que não mostram coerência com os valores confessados na DCTF (R$ 655.849,81).
		 Além disso verificou-se há a parcela de crédito de R$ 89.685,21, constante no DARF de R$ 295.908,23, também referente ao mês de outubro, que foi requerido na Dcomp 12174.59183.221209.1.3.04-3013, conforme informado na impugnação (fl. 03).
		 Assim, considerando que as retenções presentes na DIRF e realizadas pelo responsável, cujos valores são passíveis de serem aproveitados pelos prestadores de serviços(contribuintes), somam valor maior que o débito do período confessado na DCTF, somente se pode confirmar o crédito correspondente a diferença entre o total dos pagamentos e o valor devido informado em DIRF, descontado do valor requerido na DCOMP nº 27738.62062.221209.1.3.04-3138. No presente caso este valor corresponde à R$ 71.814,53 (R$ 822.547,85 - R$ 661.048,11 – R$ 89.685,21).
		 Conclusão 
		 Face ao exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade interposta pelo requerente, reconhecendo-se o direito creditório de R$ 71.814,53 presente na DCOMP nº 12174.59183.221209.1.3.04-3013, e autorizando a compensação do seu débito, até o limite do crédito ora reconhecido.
		 Assim sendo, o Acórdão da 5ª Turma DRJ/POA/RS nº 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-28, está perfeitamente motivado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária.
		 Responsabilidade por Infrações
		 Tem-se que “a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato” (art. 136 do Código Tributário Nacional). Ressalte-se que a “atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Código Tributário Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece” (art. 3º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942). 
		 Princípio da Legalidade  
		 Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimento das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023).
		 Dispositivo 
		 Em assim sucedendo, voto em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva
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ACORDAO 1001-003.595 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10983.905445/2013-48

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declara¢do de
Compensacgdo (Per/DComp) n? 12174.59183.221209.1.3.04-3013, em 22.12.2009, e-fls. 10-14,
utilizando-se do crédito relativo a pagamento a maior de Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF), cédigo 6190, referente aos periodos de apuragao de 15.10.2009 e 31.10.2009 no valor de
R$77.012,83 contido no DARF de R$470.351,24 recolhido em 13.11.2009 para compensacdo dos
débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisério, e-fls. 18-20:

AO crédito analisado estd limitado ao valor do "crédito original na data de
transmissdo" informado no PER/DCOMP, correspondendo a 77.012,83

Valor do crédito original reconhecido: 0,00

A partir das caracteristicas do(s) DARF discriminado(s) no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos sem saldo reconhecido
para compensacdo dos débitos informados no PER/DCOMP.

Informacdes complementares da analise do crédito estdo disponiveis na pagina
Internet da Receita Federal, e integram este despacho.

Diante do exposto, NAO HOMOLOGO a compensagdo declarada. [...]

Enquadramento legal: Arts. 155 e 170, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966
(CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Manifestagao de Inconformidade e Decisdao de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado no Acordado da 52 Turma DRJ/POA/RS n2 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-28:

Acdorddo Acordam os membros da 52 Turma de Julgamento, por unanimidade de
votos, julgar procedente em parte a impugnacdo, nos termos do voto do relator.

[...]

Face ao exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestacao de
inconformidade interposta pelo requerente, reconhecendo-se o direito creditdrio
de RS 71.814,53 presente na DCOMP n? 12174.59183.221209.1.3.04-3013, e
autorizando a compensacdo do seu débito, até o limite do crédito ora
reconhecido.

Recurso Voluntario

Notificada em 11.11.2020, e-fl. 30, a Recorrente apresentou o recurso voluntario
em 29.12.2020, e-fls. 33-46, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
| - DOS FATOS E DO DIREITO

(i) Dos Fatos
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Em 02/10/2013 a Receita Federal do Brasil, através do DESPACHO DECISORIO No
065797915, certificou esta Companhia de que o pedido de compensacao
tributdria, por saldo negativo, através da Per/Dcomp principal n@
12174.59183.221209.1.3.04-3013 ndo fora homologado por inexisténcia do
crédito, ou o seu n3o reconhecimento, requerendo a seu favor o montante de RS
120.703,59, a saber:

Principal = RS 77.782,96
Multa = RS 15.556,59
Juros = 27.364,04

Todavia, esta Recorrente impugnou o lancamento da exatoria fiscal em
11/11/2013 através do oficio CE DC0-0193/2013, em anexo, a qual em seus
termos alegou e provou, ainda que sucintamente, que as discrepancias apuradas
referiam-se a créditos existentes referentes a pagamento indevido ou a maior
conforme Acérddo 10-69.070 - Sa Turma da DRJ/POA, de 14 de maio de 2020, cuja
decisao final segue abaixo:

Conclusdo

Face ao exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestacdo de
inconformidade interposta pelo requerente, reconhecendo-se o direito creditdrio
de RS 71.814.53 presente na DCOMP n° 12174.59183.221209.1.3.04-3013, e
autorizando a compensacdo do seu débito. até o limite do crédito ora
reconhecido.

Ressalta-se que o citado Acérdao, julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, restando um saldo devedor original de RS 5.198,30.
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Junto ao Acérddo, foi recepcionada também a Intimacdo do resultado do
julgamento de nimero 11.712/2020 - EQCRE1/EQRAT/DEVAT/SRRF09/RFB, dando
ciéncia da nao existéncia de crédito suficiente para a devida quita¢do do débito
demonstrado na Per/Dcomp ja citada e solicitando providéncias quanto ao
pagamento do valor devido, na sequéncia demonstra-se a seguir os verdadeiros
fatos:

a) O crédito objeto do presente refere-se ao tributo COSIRF referente ao cédigo
6190 de Outubro de 2009, conforme ja explicado na CE 0193/2013, refere-se a
pagamentos feitos a maior no periodo, porém ao efetuar a andlise da diferenca
devida, cometeu o erario publico um erro de calculo, pois a época, os valores
retidos tinham dois periodos de apuracdo (quinzenais) o primeiro periodo a
apuracdo ocorreu em 15/10/2009 e o segundo em 31/10/2009. Para um melhor
entendimento e batimento de valores, teremos que nos reportar aos dois
processos referentes ao mesmo cddigo de pagamento e més de apuragdo, pois
ambos geraram a totaliza¢do na DIRF.
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a.1) Quanto ao processo 10983.905444/2013-01 e objeto do Acérddo 10-69.069
PROFERIDO PELA 5a TURMA DA DRIJ/POA, referente a primeira quinzena do més
de outubro/2009, foi apurado os seguintes valores: [...]

Podemos concluir que o valor do crédito solicitado em Per/Dcomp no montante
de RS 89.685,21, n3o foi julgado procedente em sua totalidade, sendo
considerado parcialmente no valor dei RS 84.486,91, ou seja com relacdo a
primeira quinzena, teria a Recorrente a obrigacdo de recolher um valor
complementar de RS 5.198,30.

a.2) Quanto ao processo 10983.905445/2013-48 e objeto do Acérddo 10-69.070
PROFERIDO PELA 5a TURMA DA DRJ/POA, e objeto do presente Recurso
Voluntario referente a segunda quinzena do més de outubro/2009, foi apurado os
seguintes valores: [...]

Podemos concluir que o valor do crédito solicitado em Per/Dcomp no montante
de RS 77.012,83, n3o foi julgado procedente em sua totalidade, sendo
considerado parcialmente no valor de RS 71.814,53, ou seja com relacdo a
segunda quinzena, teria a Recorrente a obrigacdo de recolher o mesmo valor

o complementar de RS 5.198,30.
[a)
2,‘ a.3) Resume-se: [...]
=
<>E Em que pese a argumentacdo da arrecadacao fiscal, se pode afirmar e comprovar
o de que a mesma, cometeu um erro quanto a apuracdo do crédito passivel de
E restituicdo, pois a mesma considerou o mesmo valor divergente em relacdo a
; DIRF de forma equivocada (nos dois processos), conforme demonstrado acima e
8 n2 préprio Acérdao quando visualizado conjuntamente, uma vez que trata-se do
g mesmo més de apuracdo. Cabendo a Recorrente o direito ao crédito de RS
77.012,83.
(ii) Do Direito

Eximios Conselheiros, Insurge-se com razdo esta Recorrente, tempestivamente,
de acordo com o que se extrai do Acérddao no 10-69.070 PROFERIDO PELA 5a
TURMA DA DRJ/POA, uma vez que a analise fiscal proferida pela turma julgadora a
manifestacdo de inconformidade se apresentaria incoerente, ou seja, descontou
em duplicidade o valor divergente entre informagdes constantes em DCTF e DIRF
no montante de RS 5.198,30, uma vez que a mesma ja havia sido considerada
junto ao Processo n? 10983.905444/2013-01.

Isto posto, corno pode se aferir no item i, o julgado saldo devedor de RS 5.198,30,
existente ao Acdrdao e Intimagdo, em epigrafe, decorre de erro de calculo em
considerar em duplicidade a mesma divergéncia.

Com o objetivo de fundamentar as razbes apresentadas na peca de defesa,
interpreta a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrindrios e jurisprudenciais em seu favor.

No que concerne ao pedido conclui que:
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Il - DA CONCLUSAO E DO PEDIDO

A vista de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia do
procedimento fiscal, bem como quanto ao teor da decisdo proferida no acérdao
recorrido, espera e requer a Recorrente que seja acolhido o presente recurso
voluntario para o fim de assim ser decidido, com todos os seus termos, para
decretar a extingdo e/ou a suspensdo do crédito tributario lancado em favor do
erario federal, em vinculacdo do objeto da presente demanda ao desfecho
irreformavel da decisdo recursal ao auto de infracdo do processo n2
10983.905445/2013-48, diante do fato de que a persistir a manutencdo do
lancamento tal qual proposto pela arrecadacdo federal e respectiva cobranga,
negligenciar-se-a ao principio de vedacao do confisco e da verdade material, pois
estaria descontando em duplicidade o valor divergente entre obriga¢Oes
acessorias.

Igualmente, protesta pela juntada dos anexos de instrumentos de procuracdo e
identificacdo do procurador signatario da Recorrente, além de cdpia da intimacgdo
relativa e do acérdao recorrido, de demais documentos tal qual as memorias de
calculo, confirmando todos os atos praticados, bem como pela realizacdo de
sustentacdo oral das razées de defesa.

Por fim, esta recorrente requer a suspensdo do crédito tributario conforme
disposto no Art. 151 do Cdédigo Tributario Nacional, Lei no 5.172/1966, e a
observacdo do principio constitucional da justica e dignidade fiscal.

E o Relatério.
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VOTO

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n2 70.235, de 06 de
margo de 1972, inclusive para os fins do inciso Il do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional. Assim,
dele tomo conhecimento.

Delimitagao da Lide

Conforme principio de adstricio do julgador aos limites da lide, a atividade
judicante estd constrita ao exame do mérito da existéncia do crédito relativo pagamento a maior
de IRRF no valor de RS$S5.198,30 (R$77.012,83 - RS 71.814,53) referente ao recolhimento em
13.11.2009 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Cédigo de Processo Civil,
gue se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto n? 70.235,
de 02 de marco de 1972). Os argumentos referentes ao processo n® 10983.905444/2013-01
devem ser ali analisados.
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Notificagcao
A Recorrente requer que seja notificada do enderego de seu representante legal.

A previsao legal é de que o sujeito passivo seja intimado validamente no domicilio
tributario por ele eleito (incisos LIV e LV do art. 52 da Constituicdo Federal, art. 127 do Cdédigo
Tributario Nacional e art. 23 do Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972). Nesse sentido, a
Saimula CARF n2 110, que é de aplicacdo obrigatdria, determina que "no processo administrativo
fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de advogado do sujeito passivo", (art. 123 do
Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21 de dezembro de
2023).

Sustentacao Oral
A Recorrente solicita sustentacdo oral.

O Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21
de dezembro de 2023, prevé:

Art. 131.[...].

§ 92 Aberta a sessdo, o Presidente da Turma, ou, no caso de Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais, o Presidente da Secdo, relatard a representacao,
assegurard a cada um dos interessados a realizacdo de sustentacdo oral por
quinze minutos, facultard a palavra aos demais membros do colegiado para
manifestacdo e, encerrado o debate, terd inicio a votagdo.

No sitio institucional constam os formularios eletrénicos e todas as informagdes
necessarias ao exercicio da sustentacao oral especificados na “Carta de Servicos CARF”. Nesse
sentido, a Recorrente deve observar a forma, o tempo e o local previstos nas normas
regulamentares para alcancar este desiderato.

Necessidade de Comprovacao da Liquidez e Certeza do Indébito

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser
considerado o conjunto probatdrio produzido nos autos que evidenciam o direito creditério.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utilizd-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
proprios, que ficam extintos sob condicdo resolutdria de sua ulterior homologacdo. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declara¢cdo de compensacao, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditdrio alegado pela
Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo somente
é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador e o seu cancelamento é procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma, no tempo e
lugar previstos na legislacao tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Cdodigo Tributario
Nacional, art. 74 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacdo dada pelo art. 49 da
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Medida Provisdria n? 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi
convertida na Lei n2 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacdo tacita da compensacdo
declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacdo vdlida do despacho
decisério. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n? 70.235, de 6 de margo de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional (§12 do art. 52
do Decreto-Lei n? 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisdria n? 135, de 30 de
outubro de 2003 e art. 17 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacdo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢Ges legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hdbeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditorio é
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo como condicdo absolutamente
essencial para fins de verificacdo da precisdo dos dados informados. Cabe a averiguac¢do dos livros
de registros obrigatdrios pela legislacdo fiscal especifica, bem como os documentos e demais
papéis que serviram de base para escrituracdao comercial e fiscal (art. 195 do Cdédigo Tributdrio
Nacional, art. 51 da Lei n2 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 62 e art. 92 do Decreto-Lei n?
1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei n2 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatdério nos autos de suas alegac¢des, ja que o procedimento de apurac¢do do direito creditério
ndo prescinde da comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado. Devem ser detalhados os motivos de fato e de direito em que se baseiam com
exposicdo de forma minuciosa os pontos de discordancia e suas razoes. A peca de defesa deve ser
instruida com prova documental imprescindivel a comprovacdo das matérias suscitadas dada a
concentracdo dos atos em momento oportuno (art. 170 do Cédigo Tributario Nacional e art. 15,
art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto n2 70.235, de 06 de margo de 1972). A “escrituracdao mantida
com observancia das disposi¢des legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados
e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais” (art. 92 do Decreto-Lei n2 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Nesse sentido, a legislacdo
exige que a Recorrente produza prova de suas alegacdes que demonstrem a liquidez e certeza do
direito creditdrio pleiteado (art. 170 do Cédigo Tributario Nacional).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na propria Administracdo responsavel pelo processo ou em
outro érgao administrativo, o drgdo competente para a instru¢do proverd, de oficio, a obtencao
dos documentos ou das respectivas cépias” (art. 37 e art. 69 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de
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1999 e Decreto n2 70.235, de 06 de margo de 1972). Tem-se que no processo administrativo fiscal
a Administracdao deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que
se refere a apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao mdaximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n2 591, de 17 de abril de 2014).

Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que
a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justica (STJ) pacificou que:
“10. A compensacdo, posto modalidade extintiva do crédito tributdrio (artigo 156, do CTN),
exsurge quando o sujeito passivo da obrigacao tributdria é, ao mesmo tempo, credor e devedor do
erario publico, sendo mister, para sua concretizagdo, autorizagcdo por lei especifica e créditos
liguidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Publica (artigo 170,
do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial n? 862.572/CE). Nesse sentido, em caso de
Per/DComp inverte-se o 6nus da prova, cabendo a Recorrente comprovar seu direito liquido e
certo. E dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de
decidir homologacdo ou ndo da compensacgao, investigar a exatiddo do indébito apurado pela
Recorrente.

Estd registrado no Acdérdao da 12 Turma da CSRF do CARF n? 9101-002.548, de
07.02.2017, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia
de julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999):

Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo 6nus da prova incumbe ao autor,
em conformidade com o art. 333, inciso |, do Cédigo de Processo Civil CPC (Lei n?
13.105, de 16 de marco de 2015), e tendo em vista que a existéncia, certeza e
liguidez do crédito pleiteado sdo requisitos essenciais ao deferimento da
restituicdo/compensacdo requerida, na forma do art. 170 do Cdédigo Tributario
Nacional CTN (Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito
passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovagao daquele crédito

[...].

A pessoa juridica pode deduzir do tributo devido o valor do tributo pago ou retido
na fonte incidente sobre receitas computadas na determinacao do lucro real, bem como o IRPJ ou
CSLL determinado sobre a base de cdlculo estimada no caso utilizagdo do regime com base no
lucro real anual, para efeito de determinagdo do saldo de IRPJ ou CSLL negativo ou a pagar no
encerramento do periodo apurado de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, ocasido em
gue se verifica a sua liquidez e certeza (art. 82 do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de
1977, art. 34 da Lei n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 22 e art. 28 da Lei n2 9.430, de 27 de
dezembro de 1996).

A retencdo conjunta, codigo 6190, refere-se aos pagamentos efetuados pela
administracdo publica federal a pessoas juridicas pelo fornecimento de bens ou prestacdo de
servicos e estdo sujeitos a incidéncia na fonte de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, cujos valores,
consideracdes como antecipacdes, somente podem ser deduzidos com o que for devido em
relacdo a mesma espécie tributdria no encerramento do periodo de apuracdo (art. 64 da Lei n?

=g
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9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 34 da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrucdo
Normativa SRF n2 306, de 12 de margo de 2003, Instru¢ao Normativa SRF n2 480, de 15 de
dezembro de 2004 e Instrugcdao Normativa RFB n2 1.234, de 11 de janeiro de 2012). Sujeita-se ao
regime de tributacdo em que o tributo retido sera deduzido do apurado no encerramento do
periodo de apuracdo trimestral ou anual a aliquota incidente de 9,45% aplicado sobre a receita
pelo fornecimento de bens ou fornecido ou de servicos prestados tais como de alimentacdo e de
energia elétrica entre outros correspondente ao somatodrio das aliquotas de 4,80% de IRPJ, de
1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de Cofins. O beneficiario é a pessoa juridica que obtém os
rendimentos e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até o terceiro dia util da semana
subsequente a de ocorréncia do fato gerador.

O presente caso trata-se de Per/DComp com utilizacdo do crédito relativo ao
pagamento a maior de IRRF, cédigo 6190, referente aos periodos de apuracdo de 15.10.2009 e
31.10.2009 no valor de R$77.012,83 contido no DARF de R$470.351,24 recolhido em 13.11.20009.

A Recorrente diz que de oficio foi descontado “em duplicidade o valor divergente
entre informacgdes constantes em DCTF e DIRF no montante de RS 5.198,30, uma vez que a mesma
ja havia sido considerada junto ao Processo n? 10983.905444/2013-01".

Consta no Acérd3o da 52 Turma DRJ/POA/RS n2 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-
28, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de
julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 129 do art. 114 do Anexo do
Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023):

Ocorre, como acima demonstrado, que ha créditos tributdrios
calculados/informados pelo contribuinte em sua DIRF (RS 661.048,11), na
qualidade de responsavel, que ndo mostram coeréncia com os valores
confessados na DCTF (RS 655.849,81).

Além disso verificou-se ha a parcela de crédito de RS 89.685,21, constante no
DARF de RS 295.908,23, também referente ao més de outubro, que foi requerido
na Dcomp 12174.59183.221209.1.3.04-3013, conforme informado na impugnacao
(fl. 03).

Assim, considerando que as retengdes presentes na DIRF e realizadas pelo
responsavel, cujos valores sdo passiveis de serem aproveitados pelos prestadores
de servicos(contribuintes), somam valor maior que o débito do periodo
confessado na DCTF, somente se pode confirmar o crédito correspondente a
diferenca entre o total dos pagamentos e o valor devido informado em DIRF,
descontado do valor requerido na DCOMP n2 27738.62062.221209.1.3.04-3138.
No presente caso este valor corresponde a RS 71.814,53 (RS 822.547,85 - RS
661.048,11 — RS 89.685,21).

Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente
examinados com minudéncia, conforme a legislacdo de regéncia da matéria. Diferente do
entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peca recursal ndo podem ser
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corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Cédigo Tributario Nacional, bem como art. 15,
art. 16 e art. 29 do Decreto n2 70.235, de 06 de mar¢o de 1972, que estabelecem critérios de
adocado do principio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsao legal
que é de observancia obrigatéria pela autoridade tributaria, sob pena de responsabilidade
funcional (paragrafo unico do art. 142 do Cédigo Tributdrio Nacional).

No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo fatico-
probatdrio de suas alega¢Oes. Porém, as supostas divergéncias ndo estdo comprovadas, pois ndo
foram apresentadas evidéncias robustas com forga probante conjuntural. Logo nao cabe razdo a
Recorrente.

Declarag¢dao de Concordancia

Consta no Acérd3o da 52 Turma DRJ/POA/RS n2 10-69.070, de 14.05.2020, e-fls. 23-
28, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de
julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 122 do art. 114 do Anexo do
Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023):

Litigio
O litigio tratado no presente processo corresponde ao valor da compensag¢do ndo

homologada, cujo crédito necessario para quita-la informado nas DCOMP é de RS
77.012,83.

Pagamento indevido ou a maior

Trata-se de pedido do contribuinte de reconhecimento de direito creditdrio
fundado em DARF pago a maior. Alega a ocorréncia de erro quando da
informacdo do débito na DCTF, corrigido com a sua retificacao.

A lide versa, em um primeiro momento, sobre a possibilidade de erro material
cometido no preenchimento de uma declaracdo, impedir o exercicio de um direito
manifesto da contribuinte.

Sobre a busca da verdade material, Hely Lopes Meireles in Direito Administrativo
Brasileiro, Sdo Paulo, RT, 1991, p. 581, leciona:

O principio da verdade material, também denominado de liberdade na prova,
autoriza a Administracdo a valer-se de qualquer prova que a autoridade
processante ou julgadora tenha conhecimento, desde que a faca trasladar para o
processo. E a busca da verdade material em contraste com a verdade formal.
Enguanto nos processos judiciais o Juiz deve-se cingir as provas indicadas no
devido tempo pelas partes, no processo administrativo a autoridade processante
ou julgadora pode, até o final do julgamento, conhecer de novas provas, ainda
gue produzidas em outro processo ou decorrente de fatos supervenientes que
comprovem as alegacbes em tela.
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No ordenamento juridico brasileiro, o principio da busca da verdade material
encontra-se especificado no art. 22, paragrafo Unico, |, c/c art. 29, 36 e 37 da lei n?®
9.784, de 29 de janeiro de 1999, verbatim:

Art. 22 A Administracdo Publica obedecerd, dentre outros, aos principios da
legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade,
ampla defesa, contraditério, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia.

Paragrafo Unico. Nos processos administrativos serdo observados, entre outros,
os critérios de:

| - atuagdo conforme a lei e o Direito;

(...)

Art. 29. As atividades de instrucdo destinadas a averiguar e comprovar os dados
necessdrios a tomada de decisdo realizam-se de oficio ou mediante impulsdo do
Orgdo responsavel pelo processo, sem prejuizo do direito dos interessados de
propor atuacdes probatodrias.

§ 12 O ¢6rgdo competente para a instrugdo fara constar dos autos os dados
necessarios a decisdo do processo.

§ 29 Os atos de instrucdo que exijam a atuacdo dos interessados devem realizar-se
do modo menos oneroso para estes. (...)

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do
dever atribuido ao 6rgdo competente para a instrucdo e do disposto no art. 37
desta Lei.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estdo registrados em
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documentos existentes na prépria Administragdo responsavel pelo processo ou
em outro érgao administrativo, o drgdo competente para a instrugdo provera, de
oficio, a obtengdo dos documentos ou das respectivas copias.

No caso em tela, o dever atribuido “a administra¢do de decidir conforme a lei e o
Direito, e de prover os elementos que estdo imediatamente ao seu alcance para
aferir o pleito do contribuinte, implica apurar a efetiva existéncia do direito
creditério, e em caso de sua comprovagdo, acolher a manifestacdo de
inconformidade.

Em que pese a auséncia de maiores esclarecimentos e documentagdo
comprobatodria, verificou-se os sistemas da RFB sobre as retengdes efetivadas pela
empresa.

O crédito alegado estd consubstanciado em DARF de valor total de RS 470.351,24
(fl. 12) do codigo 6190 — retencgdo de contribui¢des sociais sobre os pagamentos
efetuados por 6rgdos, autarquias e fundagGes da administracdo publica federal a
pessoas juridicas, pela prestacdo de servigos, onde o valor a maior (crédito) seria
de RS 77.012,83.
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O DARF para o qual o contribuinte postula o crédito encontra-se n2 sistema SIEF-
Documentos de Arrecadacdo alocado para o débito de retencdo de COSIRF, e
reservado no valor do crédito pleiteado para o processo [...].

A DCTF, que produziu o efeito desejado, no sentido de informar corretamente o
débito da primeira quinzena de outubro, foi transmitida em 12/01/2010, antes da
ciéncia do DD, que se deu em 11/10/13 (fl. 15). E o que se depreende dos extratos
do sistema DCTF [...].

A DIRF do contribuinte do AC2009 apresenta, para o més de outubro, em relacdo
ao cddigo de retencdo 6190, o seguinte movimento: [...]

Para este més de apuracdo ha retengdes do referido cédigo (6190) em montante
de RS 661.048,11, referentes as duas quinzenas.

Abaixo tabela demonstrando os dados dos pagamentos, da DCTF e da DIRF: [...]

Ocorre, como acima demonstrado, que hd créditos tributarios
calculados/informados pelo contribuinte em sua DIRF (RS 661.048,11), na
qualidade de responsavel, que ndo mostram coeréncia com os valores
confessados na DCTF (RS 655.849,81).

Além disso verificou-se ha a parcela de crédito de RS 89.685,21, constante no
DARF de RS 295.908,23, também referente ao més de outubro, que foi requerido
na Dcomp 12174.59183.221209.1.3.04-3013, conforme informado na impugnacdo
(fl. 03).

Assim, considerando que as retencdes presentes na DIRF e realizadas pelo
responsavel, cujos valores sdo passiveis de serem aproveitados pelos prestadores
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de servigos(contribuintes), somam valor maior que o débito do periodo
confessado na DCTF, somente se pode confirmar o crédito correspondente a
diferenga entre o total dos pagamentos e o valor devido informado em DIRF,
descontado do valor requerido na DCOMP n2 27738.62062.221209.1.3.04-3138.
No presente caso este valor corresponde a RS 71.814,53 (RS 822.547,85 - RS
661.048,11 — RS 89.685,21).

Conclusao

Face ao exposto, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestacdo de
inconformidade interposta pelo requerente, reconhecendo-se o direito creditério
de RS 71.814,53 presente na DCOMP n? 12174.59183.221209.1.3.04-3013, e
autorizando a compensacdo do seu débito, até o limite do crédito ora
reconhecido.

Assim sendo, o Acérddo da 52 Turma DRJ/POA/RS n? 10-69.070, de 14.05.2020, e-
fls. 23-28, esta perfeitamente motivado de forma explicita, clara e congruente e em harmonia com
a legislacao tributaria.

Responsabilidade por Infragoes
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Tem-se que “a responsabilidade por infragcdes da legislacdo tributdria independe da
intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdao dos efeitos do ato”
(art. 136 do Cdédigo Tributdrio Nacional). Ressalte-se que a “atividade administrativa de
langamento é vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Cédigo
Tributario Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que ndo a conhece”
(art. 32 do Decreto-Lei n2 4.657, de 04 de setembro de 1942).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimento das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como coroldrio encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre da
supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituicao
Federal, art. 116 da Lei n? 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 22 da Lei n? 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 06 de margo de 1972 e art. 98 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023).

Dispositivo
Em assim sucedendo, voto em negar provimento ao Recurso Voluntario.
Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva
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